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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS 

Palácio Maguito Vilela - Avenida Emival Bueno, Quadra G, Lote 01, Park Lozandes, CEP: 74.884-090 

Telefones: (62) 3221-3023/3221-3151 

Site: www.al.go.leg.br 

Oficio n° 923/P 

Goiania, 16 de agosto de 2023. 

A Sua Excelência o Senhor 

Governador do Estado de Goias 

RONALDO RAMOS CAIADO 

Senhor Governador, 

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso Autógrafo de Lei 

n° 568, extraído do Processo Legislativo n° 2020002352, aprovado em sessão realizada no dia 

15 de agosto do corrente ano, de autoria do Deputado WILDE CAMBAO, que altera a Lei 

n° 16.140, de 02 de outubro de 2007, para prever a notificação compulsória dos hospitais 

públicos e privados à Policia Civil acerca da internação de paciente que não possua identificação 

civil, no âmbito do Estado de Goias. 

Atenciosamente, 

Deputado BRU PEIXOTO 

— PRES I TE — 
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ESTADO DE GOIÁS 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

AUTÓGRAFO DE LEI N° 568, DE 15 DE AGOSTO DE 2023. 

LEI N° , DE DE DE 2023. 

Altera a Lei n° 16.140, de 02 de outubro de 2007, 

para prever a notificação compulsória dos hospitais 

públicos e privados à Policia Civil acerca da 

internação de paciente que não possua 

identificação civil, no âmbito do Estado de Goias. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do 

art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

alterações: 

Art. 1° A Lei n° 16.140, de 02 de outubro de 2007, passa a vigorar com as seguintes 

"Art. 66-A. Os responsáveis por estabelecimentos prestadores de serviços de saúde 

e instituições médico-sociais de qualquer natureza ficam obrigados também 

notificação compulsória à Policia Civil acerca das internações de pacientes que não 

possam ser identificados, seja pela ausência de documentos oficiais ou em razão do 

estado clinico de confusão mental, desorientação, falta de lucidez ou memória, ou 

qualquer outra causa que lhes suprima, ainda que temporariamente, as faculdades 

mentais. 

Parágrafo único. 0 estabelecimento de saúde deve comunicar o órgão policial mais 

próximo para formalizar a descrição das características fisicas e do estado mental 

do paciente, a coleta das respectivas digitais e fotografia, visando à realização de 

medidas que tenham como objetivo a identificação e localização de familiares, bem 

como o cruzamento de dados com base nos registros de desaparecimento e de 

foragidos."(NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaç-o. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO D GOIÁS, em Goiania, 15 de 

agosto de 2023. 

Deputado BR NO PEIXOTO 

— PRE I NTE — 

Deputado VIRMO ES R 

— 1° SECRETÁRIO — 
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GOIANIA, SEXTA-FEIRA, 15 DE SETEMBRO DE 2023 
ANO 187 - DIÁRIO OFICIAL/GO N° 24.123 
SUPLEMENTO 

IV - adotar atitudes de respeito ao espaço público, de modo 
a preserve-1o, e colaborar para a melhoria da qualidade de vida de 
seus habitantes; 

V - adotar no cotidiano atitudes de respeito à legislação 
de transito, a fim de buscar a plena integração do educando com o 
espaço público: 

VI - assumir posições adequadas frente a situações 
imprevistas ocorridas no transito, com base na legislação e nas 
recomendações vigentes; 

VII - compreender a relação existente entre o transito e 
a poluição atmosférica, sonora e visual, de modo a criar e apoiar 
politicos de preservação ambiental; 

VIII - posicionar-se perante a necessidade de uso de 
equipamentos de segurança de transito, de modo a valorizar sua 
própria vida e a dos demais; 

IX - conceber o transito como um espaço público no qual 
todos tern o direito de ir, vir e ester, com censure a atitudes que 
impeçam o exercício desse direito; 

X - conhecer e exercer seus direitos como pedestre, 
passageiro, ciclista e condutor, questionando comportamentos que 
não respeitem o seu direito de transitar em segurança: 

XI - receber orientações para utilizar os diversos meios de 
locomoção e transporte, assim como identifica-los corretamente; 

XII - exemplificar o que significam as placas e os semáforos 
em linguagem simples e acessível ao público-alvo; 

aft, XIII - reconhecer a bicicleta como meio de transporte 
alternativo e a ser incentivado, bem como conhecer as regras de 
trânsito desse modal, identificando seu espaço nas vias públicas; 

XIV - assimilar e praticar as diretrizes de dire* defensive, 
bem como a prestação de imediato socorro as vitimas sempre que 
possível; 

XV - ser advertido sobre as principais infrações 
administrativas e crimes de transito previstos na legislação, bem 
como sobre a importância de não incorrer nessas praticas ilicitas. 
em especial naquelas que acarretem homicídio ou lesão corporal 
ou ainda relacionadas a álcool ao volante, rachas e omissão de 
socorro, dentre outras. 

Art. 3° (VETADO). 

Art. 4° (VETADO). 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Goiania, 15 de setembro de 2023; 135° da Republica. 

RONALDO CAIADO 
Governador do Estado 

VIRMONDES CRUVINEL 
Deputado Estadual 

Protocolo 407958 

LEI N° 22.263, DE 15 DE SETEMBRO DE 2023 

Altera a Lei n° 16.140, de 02 de outubro de 
2007, para prever a notificação compulsória 
dos hospitais públicos e privados à Policia 
Civil acerca da internação de paciente que 
não possua identificação civil, no âmbito do 
Estado de Goias. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

vigorar com as seguintes alterações: 

Diário Oficial 

Art. 1° A Lei n° 16.140, de 02 de outubro de 2 1•,Rassa a 

dLtlik 
"Art. 66-A. Os responsáveis por estabelecimentos 

prestadores de serviços de saúde e instituições 
medico-sociais de qualquer natureza ficam obrigados 
também a notificação compulsória a Policia Civil acerca das 
internações de pacientes que não possam ser identificados. 
seja pela auséncia de documentos oficiais ou em razão 
do estado clinico de confusão mental, desorientação, 
falta de lucidez ou memória, ou qualquer outra causa que 
lhes suprima, ainda que temporariamente, as faculdades 
mentais. 

Parágrafo único. 0 estabelecimento de saúde deve 
comunicar o órgão policial mais proximo para formalizar 
a descrição das caracteristicas físicas e do estado mental 
do paciente, a coleta das respectivas digitais e fotografia, 
visando à realização de medidas que tenham como 
objetivo a identificação e localização de familiares, bem 
como o cruzamento de dados com base nos registros de 
desaparecimento e de foragidos." (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Goiania, 15 de setembro de 2023; 135° da Republica. 

RONALDO CAIADO 
Governador do Estado 

WILDE CAMBÃO 
Deputado Estadual 

Protocolo 407959 

ERRATA 

Nos termos do art. 44 do Decreto n° 9.697, de 16 de julho 
de 2020, procede-se à seguinte errata ao que consta do Decreto n° 
10.318, de 12 de setembro de 2023, publicado na pagina 14 a 31 do 
Diário Oficial n° 24.121, de 13 do mesmo mês e ano, Protocolo n° 
406955, para a correção da numeração de inciso. Assim, onde se le, 
no inciso XIL do Art. 18: "XII_ - subsidiar a elaboração da prestação 
de contas mediante a consolidação de informações financeiras;", 
leia-se "XXXIX - subsidiar a elaboração da prestação de contas 
mediante a consolidação de informações financeiras:". 

Protocolo 407960 

LEI N° 22.264, DE 15 DE SETEMBRO DE 2023 

Institui o Mês Estadual "Maio Furta-cor", 
dedicado conscientização, ao cuidado e 
promoção da saúde mental materna. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS»
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituido o Mês Estadual "Maio Furta-cor", 
dedicado à conscientização, ao cuidado e à promoção da saúde 
mental materna. 

Art. 2° No Mês Estadual 'Maio Furta-cor", serão 
desenvolvidas ações com os seguintes objetivos, especialmente: 

I - informer e sensibilizar a população sobre a importância da 
saúde mental materna e a necessidade de apoio às mulheres que 
são mães ou estão em processo de maternidade; 

II - capacitar e orientar os profissionais de saúde. familiares. 
educadores e demais interessados sobre os principais aspectos 
relacionados á saúde mental materna; 

III - disponibilizar atendimento psicológico especializado 
para mães em unidades de saúde, com enfoque na prevenção;
diagnostico e tratamento de transtornos mentais relacionados 
maternidade; 

DIAFUO OFICIAL DO ESTADO DE GOIAS Assinado dignalmente pela ABC - AGENCIA BRASIL CENTRAL CODIGO DE AUTENTICACAO: 6045e96 

Autenticar documento em https://alegodigital.al.go.leg.br/autenticidade 
com o identificador 370032003400320035003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



ESTADO DE GOIAS 
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